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[COMUNICADO À IMPRENSA]
Funchal – 4 Fevereiro 2022
EISAP SUBSCREVE A DECLARAÇÃO PARA
A SUPRESSÃO DA PIRATARIA DO GOLFO DA GUINÉ 
A EISAP - European International Shipowners Association of Portugal – associação que representa os interesses dos armadores nacionais e internacionais com navios a arvorar a bandeira Portuguesa, designadamente aqueles que estão registados no MAR – Registo Internacional de Navios da Madeira, integra a lista de entidades que subscreveu à escala global a Declaração para a Supressão da Pirataria do Golfo da Guiné. 
Em resposta às crescentes preocupações e ataques piratas na região do Golfo da Guiné e dinamizado pela BIMCO - uma associação global que se dedica a contribuir para o desenvolvimento da indústria do transporte marítimo - um grupo de stakeholders de toda a indústria naval redigiu a Declaração sobre a Supressão da Pirataria do Golfo da Guiné. A declaração foi assinada por organizações de toda a indústria marítima, incluindo administrações dos Estados de Bandeira, armadores, fretadores e associações de navegação. 

Porque cada pessoa merece estar a salvo enquanto realiza o seu trabalho, e poder regressar às suas casas sem ser vítima de crimes violentos. Os marítimos não merecem menos.

O problema da pirataria no Golfo da Guiné transformou-se, na última década, numa maldição para os marítimos. De acordo com os dados divulgados pelo Comando Naval da Marinha Portuguesa, este monitorizou um total de 94 incidentes de pirataria no Golfo da Guiné no decorrer do ano de 2021.
Embora o número global de ataques piratas tenha vindo a assinalar uma redução (que se explica também pela redução do transito marítimo imposto pelos últimos anos sob o efeito da pandemia), a violência, o alcance e a sofisticação dos mesmos têm continuado a aumentar e hoje em dia ocorrem numa área de mais de 200 milhas náuticas das bases piratas que se situam principalmente dentro do Delta do Níger.

A situação é inaceitável por cinco razões principais:

1. O número de vítimas marítimas é inaceitavelmente elevado, quer directamente afectadas por ataques, por exemplo através de raptos, traumas psicológicos ou até mesmo morte, quer indirectamente afectadas por períodos de stress devido à ameaça constante.

2. Os ataques são evitáveis numa área relativamente pequena (menos de um quinto do tamanho da área afectada pela pirataria somali em 2010). Uma força naval activa com muito poucos recursos a conduzir uma efectiva aplicação da lei poderia dissuadir e suprimir a pirataria no Golfo da Guiné.

3. As partes interessadas na região - incluindo consumidores individuais, governos e empresas - pagam custos acrescidos pelos transportes devido ao aumento dos custos de segurança para os navios mercantes visitantes.

4. A dependência contínua de serviços de protecção comercial de origem local que estão sob o controlo dos Estados costeiros mina os incentivos à aplicação efectiva da lei e, portanto, não é um modelo que reprima verdadeiramente as acções dos piratas na região.

5. A situação de insegurança impede o crescimento económico regional, porque atrasa os investimentos na economia baseada nos oceanos, pelo que uma contribuição significativa para as economias regionais é perdida. 
Para David Loosley, Secretário-Geral da BIMCO, “a presença de Marinhas internacionais na região é um passo muito importante na direcção certa para manter os marítimos em segurança, mas o estabelecimento de uma situação de segurança sustentável no Golfo da Guiné não pode acontecer sem o apoio total da região. Levar os suspeitos de pirataria à justiça é uma responsabilidade que os Estados costeiros regionais devem conseguir assumir totalmente”.
Já para Nuno Mendão, Secretário-Geral da EISAP “a aprovação e introdução em Portugal no final de 2019 do - DL 159/2019, de 24 de Outubro - regime jurídico do exercício da actividade de segurança privada armada a bordo de navios que arvorem a bandeira portuguesa e que atravessem áreas de alto risco de pirataria, como é o caso do Golfo da Guiné, veio criar um mecanismo essencial para que os navios a arvorar a bandeira nacional possam cruzar as águas daquela região com maior tranquilidade e confiança” ainda assim, continua, “é essencial que as autoridades dos Estados costeiros do Golfo da Guiné assumam um papel mais activo e se concentram cada vez mais na segurança marítima da região e por isso decidimos subscrever esta declaração”.
Apesar dos esforços e das várias iniciativas em curso por parte dos Estados costeiros do Golfo da Guiné, existem ainda desafios. Como exemplo, o “Deep Blue” da Nigéria ainda não está implantado em operações activas antipirataria.

Ver a lista completa de signatários aqui.

Em anexo relatório do Comando Naval da Marinha Portuguesa relativo ao ano 2021 e três alertas emitidos no decorrer do mês de Janeiro 2022.
Sobre a EISAP

A EISAP – European International Shipowners Association of Portugal, associação sem fins lucrativos, fundada no ano 2016, tem como objetivo central representar os legítimos interesses dos armadores nacionais e internacionais com navios a arvorar a bandeira Portuguesa, designadamente aqueles que estão registados no MAR – Registo Internacional de Navios da Madeira. Paralelamente, procura contribuir para a promoção, desenvolvimento e harmonização do MAR, actuando enquanto agente de representação, mas também de pesquisa e de conhecimento, no sentido de contribuir para o fortalecimento do sector marítimo e da economia do mar em Portugal. Mais aqui: https://www.portugal-shipowners.com
Para mais informações contactar: Nuno Mendão | nuno.mendao@portugal-shipowners.com | +351 933 098 334
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